Emenda nº  32, ao Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008

SL nº 146, de 2008

Dê-se ao artigo 213 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, cujo texto está sendo alterado pelo artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 213 – O funcionário poderá requerer o gozo de licença-prêmio por inteiro ou em parcelas não inferiores a 15 (quinze) dias.

Parágrafo único – Caberá à autoridade competente:

1 – adotar, sem prejuízo para o serviço, as medidas necessárias para que o funcionário possa gozar da licença-prêmio a que tenha direito;

2 – decidir, observada a opção do funcionário e respeitado o interesse do serviço, pelo gozo da licença-prêmio por inteiro ou parceladamente. (NR)” 

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente Emenda na medida em que o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2008, ao atribuir a nova redação ao artigo 213 da Lei nº 10.261/68, impôs, no inciso II do “caput” e no seu § 2º, regra injusta ao servidor público ao estabelecer que o mesmo deva gozar sua licença-prêmio até o implemento das suas condições de aposentadoria voluntária. Tal redação desconsidera os servidores públicos do Estado que uma vez implementado o respectivo tempo de serviço para sua aposentadoria voluntária, optam por continuar no exercício de suas atividades públicas, o que pode ser considerado inconstitucional por ferir o princípio do direito adquirido. O Governo do Estado não pode ignorar a existência de uma demanda reprimida de fruição de licenças-prêmio nas diversas áreas do setor público; demanda esta, surgida a partir das exigências que o serviço público impõe aos seus agentes, fazendo com que, por diversas vezes, acabem por postergar seu gozo de licença-prêmio deixando para o último momento. Assim, a Emenda proposta retira a presente exigência facilitando, sobremaneira a administração pública na concessão do afastamento. 

Sala das Sessões, em 23-4-2008.

a)Fernando Capez 

